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DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão de fls. 544/546, pela qual 

indeferi a liminar.

Alega o requerente, em síntese, que, em razão do coronavírus o CNJ editou 

uma instrução normativa, em 18/3/2020, a ser seguida pelos magistrados atuantes em 

todo território nacional, valendo o destaque para o fato de que a prisão preventiva, já 

considerada anteriormente, medida de caráter excepcional, para a figurar como medida 

de caráter EMERGENCIAL, já que o direito a vida se sobrepõe ao direito a privação da 

liberdade exercida pelo Estado (fl. 622).

Afirma que se enquadra perfeitamente nas diretrizes do CNJ, requerendo a 

reavaliação do pedido liminar para responder ao processo em liberdade, com a fixação de 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório. 

De início, observo que o pleno do STF não referendou a liminar concedida, 

em 17/3/2020, na ADPF 347.

No mais, o pedido para responder em liberdade em decorrência da pandemia 

do coronavírus deve ser analisado pelo Magistrado de primeiro grau, sendo vedada a 
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pretendida supressão de instância.

É cediço, ainda, que os fundamentos da prisão cautelar podem ser 

reexaminados pelo Magistrado, que deve, nos termos do art. 316 do Código de Processo 

Penal, acrescentado pela Lei n. 13.964/2019, denominada "Pacote Anticrime", atentar-se 

para a necessidade de verificar a persistência dos fundamentos que ensejaram a 

decretação da prisão preventiva, podendo, em caso de insubsistência dos argumentos, 

revogá-la. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de reconsideração.

Publique-se.

 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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